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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção das Faculdades Integradas de Jaú, mantidas pela Fundação Educacional Dr. Raul Bauab de Jahu, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 21-084/09 datado em 25/04/2009, proposta de Alteração do Regime Escolar de seus Cursos de Graduação, de anual para semestral, o que acarreta não só a alteração de alguns artigos do Regimento como também das estruturas curriculares dos cursos (fls. 640).

A proposta de alteração do regimento foi aprovada pela Congregação aos 13 de agosto de 2009, conforme cópia da respectiva Ata, juntada aos autos (fls. 642).

O processo foi baixado em diligência para que a Instituição adequasse o Curso de Enfermagem ao disposto na Resolução CNE/CES nº 4, de 06 de abril de 2009, que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos Cursos de Graduação, Bacharelados, na modalidade presencial, na área da Saúde.

A Interessada atendeu ao solicitado às fls. 681 

O Recredenciamento das Faculdades Integradas de Jaú se deu pelo Parecer CEE nº 461/2008, por 5 (cinco) anos.

A presente proposta consiste:

2.1 Alteração dos Artigos do Regimento

As alterações encaminhadas para os artigos do Regimento dizem respeito à mudança do regime escolar dos Cursos de Graduação ministrados, de anual para semestral, e da titulação exigida para o cargo de Diretor da Instituição, conforme disposto na Deliberação CEE nº 83/2009.

Atendendo ao disposto no inciso II do artigo 2º da Deliberação CEE nº 04/89, que trata especificamente de alteração parcial do Regimento, a Instituição apresentou quadro comparativo, contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto, como segue abaixo (fls. 644 e 645).

	Texto em Vigor
	Texto Proposto

	Art 6º - A Congregação reúne-se ordinariamente no início de cada ano letivo e extraordinariamente, quando convocada pelo Diretor, por iniciativa própria ou por requerimento de 50% (cinqüenta por cento) dos membros que a constituem, observando-se, ainda, que:

.............

V – as reuniões que não se realizarem nas datas pré-fixadas no calendário anual, aprovado pela Congregação, serão convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em caso de urgência, constando da convocação a pauta dos assuntos.
	Art 4º - Idem:

....

V – as reuniões que não se realizarem nas datas pré-fixadas no calendário semestral, aprovado pela Congregação, serão convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em caso de urgência, constando da convocação a pauta dos assuntos.

	Art. 9º - O Diretor e o Vice-Diretor são designados pelo Presidente da Fundação, dentre os nomes dos professores portadores do título de doutor que figurarem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação, na forma do que se encontra disposto na Deliberação CEE 14/98.

§ 1º - As listas referidas no “caput” serão elaboradas até um mês antes do término do mandato ou sempre que solicitado pelo Presidente da Fundação.

§ 2º - Para composição das listas serão admitidos em casos excepcionais e mediante expressa autorização do Conselho Estadual de Educação, nomes de professores portadores do título de Mestre.

§ 3º - Os mandatos de Diretor e do Vice-Diretor serão de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução.

§ 4º - No caso de vacância dos cargos, promover-se-á nova escolha e nomeação no prazo de 60 (sessenta) dias, respeitadas as disposições dos parágrafos anteriores.

§ 5º - A votação para a eleição dos nomes que comporão as listas tríplices aludidas no “caput” deste artigo será uninominal.

§ 6º - A cada novo mandato, as Faculdades comunicarão ao Conselho Estadual de Educação o nome de seus dirigentes, enviando os respectivos “curricula vitae” acompanhados de cópia da ata da reunião na qual foram elaboradas as listas tríplices e do ato de sua nomeação e posse.
	Art. 9º - O Diretor e o Vice-Diretor são designados pelo Presidente da Fundação, dentre os nomes dos professores portadores de, ao menos, título de mestre, que figurarem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação.

§ 1º - Idem

§ 2º - Os mandatos de Diretor e do Vice-Diretor serão de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução.

§ 3º - No caso de vacância dos cargos, promover-se-á nova escolha e nomeação no prazo de 60 (sessenta) dias, respeitadas as disposições dos parágrafos anteriores.

§ 4º - A votação para a eleição dos nomes que comporão as listas tríplices aludidas no “caput” deste artigo será uninominal.

§ 5º - A cada novo mandato, as Faculdades comunicarão ao Conselho Estadual de Educação o nome de seus dirigentes, enviando os respectivos “curricula vitae” acompanhados de cópia da ata da reunião na qual foram elaboradas as listas tríplices e do ato de sua nomeação e posse.

	Art. 13 – São atribuições dos Coordenadores de Centro:

............................

VI – elaborar o plano e o calendário anual de atividades do curso, em consonância  com o das Faculdades
	Art. 13 – Idem

…………….

VI - elaborar o plano e o calendário semestral de atividades do curso, em consonância  com o das Faculdades

	Art. 38 –.Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames.

...................

§ 2º - As Faculdades adotam o regime escolar anual e semestral.
	Art. 38 – Idem

§ 2º - As Faculdades adotam o regime escolar semestral e seriado.

	Art. 39 –.As atividades das Faculdades são escalonadas, anualmente, em calendário escolar ................
	Art. 39 –. As atividades das Faculdades são escalonadas, semestralmente, em calendário escolar ................

	Art. 43 – As matrículas são renovadas anualmente, devendo ser confirmadas, dentro dos prazos estabelecidos no calendário, mediante requerimento acompanhado de prova de quitação, obedecidas norma estabelecidas pela Fundação.

Parágrafo único. Aos alunos à partir das segundas séries é facultada a opção para deixar de cursar até 20% do número de horas (em até duas disciplinas) daquele ano, respeitando o número de vagas para esta opção na série.
	Art. 43 – – As matrículas são renovadas semestralmente, devendo ser confirmadas, dentro dos prazos estabelecidos no calendário, mediante requerimento acompanhado de prova de quitação, obedecidas norma estabelecidas pela Fundação.

Parágrafo único. Aos alunos à partir das segundas séries é facultada a opção para deixar de cursar até 20% do número de horas (em até duas disciplinas) daquele semestre, respeitando o número de vagas para esta opção na série.

	Art. 45 – É concedido o trancamento de matrícula, com a interrupção temporária dos estudos, para efeito de manter o aluno vinculado às Faculdades e facilitar sua reintegração à vida acadêmica.

§1º - Não será concedido o trancamento aos alunos matriculados no 1º ano de qualquer curso de graduação antes de haver cumprido no mínimo 2/3 da carga horária do ano letivo.

§2º - O trancamento, que não será concedido por período superior a 1 (um) ano letivo, deverá ser requerido dentro do prazo fixado no calendário escolar e poderá ser requerido àqueles que estiverem em dia com suas obrigações para com as Faculdades e Fundação.

§3º - Excepcionalmente poderá ser deferido trancamentos sucessivos ou não, desde que não ultrapassem o período de 2 (dois) anos letivos.
	Art. 45 – Idem

§1º - Não será concedido o trancamento aos alunos matriculados no primeiro semestre de qualquer curso de graduação antes de haver cumprido no mínimo 2/3 da carga horária do semestre letivo.

§2º - O trancamento, que não será concedido por período superior a 2 (dois) semestres letivos, deverá ser requerido dentro do prazo fixado no calendário escolar e poderá ser requerido àqueles que estiverem em dia com suas obrigações para com as Faculdades e Fundação.

§3º - Excepcionalmente poderá ser deferido trancamentos sucessivos ou não, desde que não ultrapassem o período de 4 (quatro) semestres letivos.

	Art. 51 – O aproveitamento escolar é avaliado através de no mínimo 4 (quatro) verificações parciais, sendo duas necessariamente escritas, no segundo e quarto bimestres do ano, e eventual exame, expressando-se o resultado de cada avaliação em notas de 0 (zero) a 10 (dez).
	Art. 51 – O aproveitamento escolar é avaliado através de no mínimo 2 (duas)) verificações parciais, sendo uma necessariamente escrita, no segundo bimestre do semestre, e eventual exame, expressando-se o resultado de cada avaliação em notas de 0 (zero) a 10 (dez).

	Art. 54 – Atendida, em qualquer caso, a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas em cada disciplina, nela será provado:

I – independente de exame, o aluno que obtiver nota final não inferior a 7,0 (sete) correspondente à média aritmética das 4 (quatro) notas parciais obtidas durante o período letivo;
	Art. 54 – Idem

I – independente de exame, o aluno que obtiver nota final não inferior a 7,0 (sete) correspondente à média aritmética das 2 (duas) notas parciais obtidas durante o período letivo;

	Art. 59 – A freqüências às aulas e demais atividades escolares é obrigatória, vedado o abono de faltas.

Parágrafo único – Vence no décimo dia útil de cada mês letivo, o prazo para que o acadêmico postule a revisão das faltas que lhe forem atribuídas no mês imediatamente anterior, à exceção daquelas relativas ao mês de Novembro, cujo pedido de retificação deverá ser formulado até a data de abertura do período de exame.
	Art. 59 – Idem

Parágrafo único – Vence no décimo dia útil de cada mês letivo, o prazo para que o acadêmico postule a revisão das faltas que lhe forem atribuídas no mês imediatamente anterior, à exceção daquelas relativas aos meses de Junho e Novembro, cujo pedido de retificação deverá ser formulado até a data de abertura do período de exame.


2.2 Estruturação Curricular dos Cursos de Graduação 



Tendo em vista a mudança do regime escolar de anual para semestral dos Cursos de Graduação, foram apresentadas as estruturas curriculares dos Cursos abaixo relacionados, com as devidas alterações:

· Direito – Em virtude da mudança do regime escolar, o Curso de Direito sofreu as seguintes alterações: Sociologia Geral e Jurídica, do 1º ano, foi desdobrada em Sociologia Geral (1º semestre) e Sociologia Jurídica (2º semestre); Filosofia Geral e Jurídica também foi desdobrada em Filosofia Geral (1º semestre) e Filosofia Jurídica (2º semestre); substituição da disciplina Medicina Forense (último ano) por Psicologia (10º semestre), para atender ao disposto na Resolução nº 9/2004, que institui diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação em Direito (fls. 647). 

O Curso foi estruturado em 10 semestres letivos, com a mesma carga horária, 4.700 horas - fls. 648.

· Comunicação Social – 10 semestres letivos e carga horária de 3660 horas - fls. 650.

· Administração – 8 semestre letivos e carga horária de 3660 horas – fls. 652.

· Ciências Contábeis – 8 semestre letivos e carga horária de 3660 horas - fls. 653.

· Sistemas de Informação – 8 semestre letivos e carga horária de 3660 horas  - fls. 654.

· Licenciatura em História – 6 semestre letivos e carga horária de 3000 horas – fls. 655.

· Licenciatura em Geografia – 6 semestre letivos e carga horária de 3000 horas – fls. 656.

· Licenciatura em Letras Português/Inglês – 8 semestre letivos e carga horária de 3800 horas – fls. 658.

· Licenciatura em Letras Português/Espanhol – 8 semestre letivos e carga horária de 3800 horas – fls. 660.

· Licenciatura em Pedagogia – 8 semestre letivos e carga horária de 3700 horas – fls. 662.

· Licenciatura em Matemática – 6 semestre letivos e carga horária de 3000 horas – fls. 664.

· Enfermagem – 10 semestre letivos e carga horária de 4033 horas – fls. 682.

· Psicologia – 10 semestre letivos e carga horária de 4200 horas – fls. 668.

1.2 APRECIAÇÃO

As alterações regimentais encaminhadas pelas Faculdades Integradas de Jaú, estão de acordo com a legislação vigente, portanto, nada impede sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2010.
2. CONCLUSÃO



Aprovam-se as alterações regimentais propostas pela Direção das Faculdades Integradas de Jaú.


  
A IES deverá encaminhar a este Conselho, três vias das alterações, ora aprovadas, para a devida rubrica.

As presentes alterações tornar-se-ão efetivas por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer, pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de outubro de 2009.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Nina Beatriz Stocco Ranieri

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de novembro de 2009.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                     Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de dezembro de 2009.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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